
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.080 - RS 
(2015/0107833-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES 
AGRAVADO : BRITASUL MINERACOES LTDA - ME 
ADVOGADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO PLEITO EXECUTIVO AO 
SÓCIO-GERENTE. OMISSÃO. INEXISTENTE. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO 
SÓCIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido, 
pacificamente, que, “a) se o nome dos corresponsáveis não estiver 
incluído na CDA, cabe ao ente público credor a prova da ocorrência 
de uma das hipóteses listadas no art. 135 do CTN; b) constando o 
nome na CDA, prevalece a presunção de legitimidade de que esta 
goza, invertendo-se o ônus probatório (orientação reafirmada no 
julgamento do REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos 
repetitivos)” (AgRg nos EDcl no AREsp 419.648/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, 
DJe 19/3/2014.).

4. A Corte de origem, com base no contexto fático dos 
autos entendeu que o ora recorrente não se desincumbiu do onus 
probandi de demonstrar as hipóteses previstas no art. 135 do CTN que 
autorizam a responsabilidade pessoal do sócio em executivo fiscal; o 
entendimento firmado na origem não pode aqui ser revisto ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.080 - RS 
(2015/0107833-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES 
AGRAVADO : BRITASUL MINERACOES LTDA - ME 
ADVOGADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fls. 250/256, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
RECONSIDERADA. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
DO PLEITO EXECUTIVO AO SÓCIO-GERENTE. OMISSÃO. 
INEXISTENTE. REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto. com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fls. 151/168, 
e-STJ): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. TEORIA 
DA ACTIO NATA. ANÁLISE DOS ATOS PROCESSUAIS. ART. 135, 
III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

Segundo a teoria da actio nata, a prescrição de débitos 
tributários em relação aos devedores subsidiários flui a partir do 
momento em que o credor toma ciência de indícios de dissolução 
societária irregular e não a partir da citação da pessoa jurídica. No 
caso, os sinais surgiram no curso do processo, com recente 
informação do oficial de justiça de que a empresa não mais existia, 
após ter sido citada. Precedentes do STJ e desta Corte. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE NÃO 
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 COMPROVADA. Cabe o redirecionamento da execução fiscal aos 
sócios da pessoa jurídica executada quando configurados atos 
praticados com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou 
estatutos, na forma do art. 135 do CTN. Também é possível na 
hipótese de dissolução irregular, quando deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, como 
prevê o enunciado n° 435 da Súmula do STJ.

O ônus de demonstrar tal situação é do exequente, no caso de 
não constar o nome dos sócios da CDA. Interpretação, a contrário 
senso, do REsp 1104900/ES, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC.

No caso dos autos, não restou adequadamente demonstrada a 
dissolução irregular da empresa, havendo elementos indicativos de 
que estava em funcionamento, tornando-se indevido o 
redirecionamento do feito executivo ao sócio-gerente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO."

Reitera o agravante violação do art. 535 do CPC. Aduz que "o Tribunal 
a quo não enfrento a questão relativa ao fato de o ente público ter arcado com o 
seu ônus probatórios de demonstrar as práticas do executado que ensejam o 
redirecionamento da execução." (fl. 260, e-STJ)

Explica que "o Estado demonstrou que os administradores da 
sociedade agiram em desacordo com a lei (art. 135 do CTN), pois houve a 
desativação dos negócios sociais sem a regular dissolução da sociedade e sem a 
liquidação de seu passivo tributário." (fl. 260, e-STJ)

Alega por fim que "o ente público visa apenas que esse STJ, 
considerando que o ente público se desincumbiu de seu ônus probatório, determine 
ao Tribunal de Justiça a manifestação específica sobre os fatos imputados ao sócio 
durante o transcorrer processual para, a partir daí, concluir se houve o abuso de 
personalidade que caracterizou a dissolução irregular da sociedade. Daí a razão 
pela qual não deve incidir o enunciado n. 7 da súmula desse STJ." (fl. 261, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.080 - RS 
(2015/0107833-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO PLEITO EXECUTIVO AO 
SÓCIO-GERENTE. OMISSÃO. INEXISTENTE. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO 
SÓCIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos.

2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido, 
pacificamente, que, “a) se o nome dos corresponsáveis não estiver 
incluído na CDA, cabe ao ente público credor a prova da ocorrência 
de uma das hipóteses listadas no art. 135 do CTN; b) constando o 
nome na CDA, prevalece a presunção de legitimidade de que esta 
goza, invertendo-se o ônus probatório (orientação reafirmada no 
julgamento do REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos 
repetitivos)” (AgRg nos EDcl no AREsp 419.648/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, 
DJe 19/3/2014.).

4. A Corte de origem, com base no contexto fático dos 
autos entendeu que o ora recorrente não se desincumbiu do onus 
probandi de demonstrar as hipóteses previstas no art. 135 do CTN que 
autorizam a responsabilidade pessoal do sócio em executivo fiscal; o 
entendimento firmado na origem não pode aqui ser revisto ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento a irresignação recursal.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Consoante consignado no decisum ora recorrido, não há a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fl. 164, e-STJ-grifo nosso):

"Os elementos probatórios trazidos aos autos não são 
suficientes para comprovar a dissolução irregular da sociedade, 
havendo indícios de que permanece em funcionamento. Inexiste, 
tampouco, comprovação de prática de ato com excesso de poderes 
ou em afronta à lei ou ao estatuto social. Não restam preenchidos, 
por conseguinte, os requisitos necessários ao redirecionamento da 
execução, sendo insuficiente o mero inadimplemento de obrigações 
tributárias".

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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 pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 
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 DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Ademais, não cabe invocar dissídio jurisprudencial sobre violação do art. 
535 do CPC, pois tal violação é examinada caso a caso, consoante já decidiu a Corte 
Especial do STJ (AgRg nos EREsp 1.297.932/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
CORTE ESPECIAL, DJe 23/9/2013). 

Conforme fixado, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido, 
pacificamente, que, “a) se o nome dos corresponsáveis não estiver incluído na CDA, 
cabe ao ente público credor a prova da ocorrência de uma das hipóteses listadas 
no art. 135 do CTN; b) constando o nome na CDA, prevalece a presunção de 
legitimidade de que esta goza, invertendo-se o ônus probatório (orientação 
reafirmada no julgamento do REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos 
repetitivos)” (AgRg nos EDcl no AREsp 419.648/ES, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 19/3/2014). A 
propósito, vale transcrever a ementa do recurso especial representativo da controvérsia:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA 
PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO 
PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
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 jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 
previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
"com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos" .

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação 
desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 
ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ".

No presente caso, a Corte de origem, com base no contexto fático dos 
autos, entendeu que o ora recorrente não se desincumbiu do onus probandi de 
demonstrar as hipóteses previstas no art. 135 do CTN que autorizam a responsabilidade 
pessoal do sócio em executivo fiscal; o entendimento firmado na origem não pode aqui 
ser revisto ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1431858 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  9 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0107833-3 AREsp 712.080 / RS

Números Origem:  02710500377025  03462055320138217000  2710500377025  70056215783  70057902819  
70060489143  70062031000

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES
AGRAVADO : BRITASUL MINERACOES LTDA - ME
ADVOGADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : RICARDO ANTÔNIO LUCAS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES
AGRAVADO : BRITASUL MINERACOES LTDA - ME
ADVOGADO : GILBERTO BELTRÃO MORAES (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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